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FUNDO MUNICIPAL DE SEGURIDADE SOCIAL

AVISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
ABERTURA

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n. º 01/2.026
PROCESSO LICITATÓRIO n. º 03/2.026

 
Objeto: Contratação de empresa especializada para execução da 1ª etapa das obras de construção do prédio do Fundo Municipal de Seguridade Social Município de Parisi/SP, de acordo com as especificações
técnicas, memoriais descritivos, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro e demais anexos.
 
Período de RECEBIMENTO das PROPOSTAS ELETRÔNICAS: às 15h00m (Horário de Brasília) do dia 29 de outubro de 2026 até às 08h45m (Horário de Brasília) do dia 17 de novembro de 2026.
O Início da Sessão de DISPUTA DE LANCES será às 09h00m (Horário de Brasília) do dia 17 de novembro de 2026, no endereço Portal de Compras do Fundo Municipal de Seguridade Social de Parisi/SP –
http://177.39.83.130:8079/compraseditali/;
 
O Edital na íntegra estará disponível aos interessados no sítio www.previdencia.parisi.sp.gov.br;
 
Dúvidas, solicitações, pedidos de impugnação e recursos referente ao edital no e-mail licitacaoprevidencia@parisi.sp.gov.br.
 
Parisi/SP, 29 de outubro de 2026.
 
Telma Regina Salerno Jordão
Presidente do Fundo Municipal de Seguridade Social de Parisi
 
 

PODER EXECUTIVO

HOMOLOGAÇÃO

RATIFICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 43/2026
 

DO OBJETO:
Aquisição de 01 (um) forno turbo a gás, modelo Style, com capacidade para 10 (dez) esteiras, bivolt, marca Progás, modelo PRP-10000STG2, destinado ao atendimento das necessidades da Administração
Municipal, incluindo o fornecimento do equipamento e demais acessórios necessários ao seu pleno funcionamento, conforme especificações técnicas do fabricante.
DA EMPRESA CONTRATADA:
THP VOTUPORANGA REFRIGERACAO E SERVICOS LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 21.983.112/0001-80, sediada na Rua Amazonas, nº 4507, Patrimonio Novo, 15.500-004, Votuporanga/SP.
DO VALOR:
 
O valor total é de R$ 9.799,00 (Nove mil, setecentos e noventa e nove reais).
DA BASE LEGAL:
Art. 75, inciso II da Lei Federal Nº 14.133/2021.
DA AUTORIZAÇÃO:
RATIFICO E HOMOLOGO todo o procedimento consubstanciado na Dispensa de Licitação n.º 43/2026, oriunda do Processo Administrativo n.º 74/2026, por entender que o processamento respectivo seguiu as
determinações da Lei 14.133/21, tendo sido escolhida modalidade adequada ao objeto e valor do serviço, configurando hipótese de dispensa de licitação.
Em decorrência da homologação procedida, ADJUDICO o objeto a THP VOTUPORANGA REFRIGERACAO E SERVICOS LTDA, CNPJ n.º 21.983.112/0001-80.
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se o empenho da despesa nas dotações do orçamento vigente e publique-se o presente ato na imprensa oficial conforme estabelecido na Lei 14.133/21
para fins de eficácia da RATIFICAÇÃO aqui proferida.
Parisi/SP, 28 de outubro de 2026.
 
Oclair Barão Bento
Prefeito Municipal
 

http://177.39.83.130:8079/compraseditali/
http://177.39.83.130:8079/compraseditali/
http://www.previdencia.parisi.sp.gov.br/
mailto:licitacaoprevidencia@parisi.sp.gov.br
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RESOLUÇÃO N.° 132 de 23 de Outubro de 2026. 

 

Dispõe sobre os critérios e prazos para a 

concessão dos Benefícios Eventuais no 

âmbito da Política Municipal de 

Assistência Social de Parisi, em 

conformidade com a Lei Municipal n° 

726, de 06 de dezembro de 2017, e com 

a Resolução CNAS/MDS n° 213, de 28 

de outubro de 2025, e revoga a 

Resolução CMAS n° 96, de 26 de julho 

de 2021. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CMAS, em Reunião 

Ordinária realizada no dia 23 de Outubro de 2026, no uso das competências e atribuições 

que lhe são conferidas pelo § 1º do art. 22 da Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 

1993, e pelos arts. 28, inciso XVI, e 40 da Lei Municipal n° 726, de 06 de dezembro de 

2017, que dispõe sobre o Sistema Único de Assistência Social do município de Parisi; 

 

CONSIDERANDO o art. 22 da Lei Federal n° 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS), com a redação dada pela Lei Federal n° 12.435, 

de 6 de julho de 2011, que define os benefícios eventuais e atribui aos Conselhos de 

Assistência Social a definição dos critérios e prazos para a sua concessão; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Federal n° 6.307, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe 

sobre os benefícios eventuais de que trata o art. 22 da LOAS; 
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CONSIDERANDO a Resolução CNAS n° 39, de 9 de dezembro de 2010, que dispõe 

sobre o processo de reordenamento dos Benefícios Eventuais no âmbito da Política de 

Assistência Social em relação à Política de Saúde; 

 

CONSIDERANDO a Resolução CNAS/MDS n° 213, de 28 de outubro de 2025, do 

Conselho Nacional de Assistência Social, que estabelece parâmetros orientadores para a 

deliberação de critérios e prazos pelos Conselhos estaduais, municipais e do Distrito 

Federal de Assistência Social para a provisão dos benefícios eventuais e determina, em 

seu art. 35, a adequação das normativas locais no prazo de 1 (um) ano; 

 

CONSIDERANDO os arts. 36 a 48 da Lei Municipal n° 726, de 06 de dezembro de 2017, 

que tratam dos benefícios eventuais no âmbito do SUAS municipal; 

 

CONSIDERANDO o caderno de Orientações Técnicas sobre Benefícios Eventuais no 

SUAS, expedido pelo Ministério do Desenvolvimento Social em 2018; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar procedimentos simples e ágeis, sem 

condicionalidades e sem exigências vexatórias, para o acesso aos benefícios eventuais 

como direito de cidadania; 

 

RESOLVE: 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1º - Esta Resolução estabelece os critérios e os prazos para a concessão dos 

Benefícios Eventuais no âmbito da Política Municipal de Assistência Social de Parisi, 
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Estado de São Paulo, nos termos do § 1º do art. 22 da Lei Federal n° 8.742, de 1993, e da 

Resolução CNAS/MDS n° 213, de 2025. 

Parágrafo único: Os prazos de que trata esta Resolução referem-se ao tempo máximo 

para o recebimento do benefício eventual pela pessoa ou família beneficiária. 

Artigo 2º - Benefícios eventuais são provisões suplementares e provisórias que integram 

organicamente as garantias do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, prestadas a 

indivíduos e famílias em situação de insegurança e desproteção social decorrente de 

vulnerabilidade temporária, em virtude de nascimento, morte, situações de 

vulnerabilidade temporária e de desastre, calamidade pública ou emergência. 

§ 1º: Os benefícios eventuais serão prestados preferencialmente em pecúnia, podendo 

ocorrer também na forma de bens de consumo e, excepcionalmente, de prestação de 

serviços. 

§ 2º: Os benefícios eventuais serão providos de forma integrada aos serviços 

socioassistenciais, visando garantir as seguranças de acolhida, convívio, sobrevivência e 

autonomia, considerando que a insegurança e a desproteção social podem ser de natureza 

material e relacional. 

Artigo 3º - A regulamentação e a provisão dos benefícios eventuais observarão os 

seguintes princípios: 

I – integração à rede de serviços socioassistenciais, com vistas à efetivação da proteção 

social; 

II – constituição de provisão adequada, com procedimentos simples e ágeis, para o 

enfrentamento das situações de vulnerabilidade temporária; 

III – proibição de vinculação a contribuições prévias, contrapartidas e condicionalidades; 

IV – adoção de critérios de elegibilidade em consonância com a Política Nacional de 

Assistência Social – PNAS e com a LOAS; 

V – garantia de planejamento e organização que assegurem prontidão e qualidade na 

concessão, bem como espaços para manifestação e defesa de direitos; 
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VI – garantia de referenciamento das pessoas e famílias beneficiárias aos serviços 

socioassistenciais; 

VII – garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à fruição dos 

benefícios eventuais; 

VIII – afirmação dos benefícios eventuais como direito de cidadania; 

IX – ampla divulgação dos critérios para a sua concessão; 

X – desvinculação de comprovações de renda complexas, vexatórias e discriminatórias, 

que estigmatizam os beneficiários, os benefícios e a política de assistência social. 

Parágrafo único: São vedadas exigências que causem constrangimento, opressão, 

discriminação ou quaisquer outras formas de violação de direitos humanos para a 

comprovação dos critérios de acesso aos benefícios eventuais. 

Artigo 4º - Os benefícios eventuais caracterizam-se pela eventualidade e pela emergência 

da situação vivenciada pelas pessoas e famílias e serão mantidos, observada a 

periodicidade definida nesta Resolução, enquanto perdurar a situação de vulnerabilidade 

temporária. 

Artigo 5º - Os benefícios eventuais serão garantidos a todas as pessoas, famílias, grupos 

e comunidades, residentes ou em trânsito no Município de Parisi, de áreas urbanas ou 

rurais, incluídos os povos e comunidades tradicionais, respeitadas as diferentes 

configurações familiares, modos de vida, pertencimentos culturais, crenças e tradições. 

 

CAPÍTULO II 

DOS CRITÉRIOS DE ACESSO, DA PRIORIZAÇÃO E DA 

CUMULATIVIDADE 

Artigo 6º - O critério para a concessão dos benefícios eventuais é a vivência de situação 

de vulnerabilidade temporária, nos termos do Capítulo III desta Resolução, identificada 

pelas equipes de referência do SUAS. 
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§ 1º: As informações prestadas pelo requerente sobre sua situação, composição familiar, 

endereço e renda terão caráter autodeclaratório, sob sua responsabilidade legal, e serão 

registradas em formulário próprio. 

§ 2º: A insuficiência de renda poderá ser considerada como um dos elementos da 

avaliação da situação de vulnerabilidade temporária, mediante autodeclaração, vedada a 

exigência de comprovações complexas, vexatórias ou discriminatórias e a sua adoção 

como critério exclusivo de acesso. 

§ 3º: Não constitui critério para a concessão de benefícios eventuais a exigência de 

cadastramento prévio no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – 

CadÚnico, de Número de Identificação Social – NIS ou de inserção de informações em 

outros cadastros e aplicativos. 

§ 4º: A falta de documentação por parte de pessoas em situação de rua, de residentes em 

territórios afetados por desastres, ou de migrantes, refugiados ou apátridas sem 

documento de identificação nacional não constitui impedimento para a concessão dos 

benefícios eventuais. 

§ 5º: Em nenhuma hipótese o acompanhamento familiar, o referenciamento ao CRAS, a 

vinculação a qualquer serviço socioassistencial ou a outra política pública poderá ser 

condição para o acesso ao benefício eventual. 

Artigo 7º - Na concessão dos benefícios eventuais serão observados os seguintes 

parâmetros de priorização: 

I – situações de dependência de cuidados; 

II – presença de pessoa com deficiência; 

III – faixa etária, especialmente crianças, adolescentes e pessoas idosas; 

IV – gestantes, puérperas e nutrizes; 

V – moradia em territórios de maior vulnerabilidade, inclusive na zona rural; 

VI – pessoas em situação de rua e mulheres em situação de violência; 

VII – pessoas e famílias atingidas por desastres, calamidades públicas e emergências. 
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Parágrafo único: Os parâmetros de priorização orientam a ordem e a celeridade do 

atendimento e não excluem o direito das demais pessoas e famílias em situação de 

vulnerabilidade temporária. 

Artigo 8º - Os benefícios eventuais poderão ser concedidos cumulativamente, 

considerando as diferentes condições e necessidades geradas pelas desproteções sociais. 

§ 1º: Benefícios eventuais distintos poderão ser concedidos à mesma pessoa ou família 

de forma concomitante. 

§ 2º: Os benefícios eventuais poderão ser concedidos cumulativamente com programas 

de transferência de renda, com benefícios assistenciais e com benefícios de outras 

políticas públicas. 

 

CAPÍTULO III 

DAS SITUAÇÕES DE VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA 

Artigo 9º - A vulnerabilidade temporária caracteriza-se pela presença circunstancial de 

riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim entendidos: 

I – riscos: ameaça de sérios padecimentos; 

II – perdas: privação de bens e de segurança material; 

III – danos: agravos sociais e ofensa. 

Parágrafo único: Os riscos, perdas e danos podem decorrer de: 

I – contingências relacionadas à gestação, ao nascimento e à morte; 

II – falta de acesso circunstancial à alimentação, à moradia ou a unidades de acolhimento 

institucional e à documentação civil básica; 

III – situações de emergência em assistência social acarretadas por desastres 

socioambientais, decorrentes de fenômenos geológicos, hidrológicos, meteorológicos, 

biológicos ou de intervenção humana; 
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IV – danos, perdas ou agravos decorrentes de vivências em territórios em situação de 

conflito ou de grave violação de direitos; 

V – situações de abandono, apartação, preconceito, discriminação e isolamento; 

VI – ocorrência de violência física, psicológica, sexual ou patrimonial, bem como de 

exploração sexual; 

VII – impossibilidade de a família garantir proteção social integral a crianças, 

adolescentes, pessoas idosas e pessoas com deficiência; 

VIII – perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares e comunitários, 

inclusive nos processos de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas, pessoas 

com deficiência, pessoas em situação de rua, crianças, adolescentes, mulheres em 

situação de violência e famílias em cumprimento de medida protetiva; 

IX – situações decorrentes de migração, refúgio, apatridia, repatriação, deportação e 

retorno; 

X – situação de rua decorrente de fragilidade ou perda dos vínculos familiares, da moradia 

ou de violência intrafamiliar; 

XI – situações de exploração sexual, trabalho infantil, tráfico de pessoas, trabalho escravo 

ou em condições análogas à de escravo; 

XII – situações decorrentes da exploração ilegal de garimpo e de outras formas de 

exploração ilegal de territórios; 

XIII – outras situações de ameaça à vida ou que comprometam a sobrevivência e o 

convívio familiar e comunitário. 

Artigo 10 - A concessão de alimentos ou de recursos para alimentação, nas situações de 

fome ou de insegurança alimentar, terá caráter excepcional, temporário e emergencial, 

garantirá padrão de qualidade e observará as diretrizes da Política Nacional de Segurança 

Alimentar e Nutricional, sem substituir as ações e os programas dessa política. 

Artigo 11 - O benefício eventual destinado a indivíduos e famílias desabrigados, 

desalojados ou residentes em área de risco poderá ser concedido como medida temporária 

e subsidiária, não substituindo o direito à moradia, sob responsabilidade da política de 
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habitação, e será priorizado em relação a soluções de acolhimento institucional 

temporárias e provisórias. 

Artigo 12 - O benefício eventual para acesso a passagens e transporte poderá ser 

concedido nas situações previstas neste Capítulo, mediante manifestação de vontade do 

beneficiário, sendo vedada a sua utilização para o desenvolvimento de práticas 

higienistas, aporofóbicas, ações involuntárias e compulsórias, em especial em relação à 

população em situação de rua. 

Artigo 13 - O benefício eventual destinado a mulheres em situação de violência 

doméstica e familiar, inclusive na forma de auxílio-aluguel, manterá articulação com a 

política de habitação e com as demais políticas de proteção e defesa das mulheres, 

observado o disposto no art. 23 da Lei Federal n° 11.340, de 7 de agosto de 2006 (Lei 

Maria da Penha). 

Artigo 14 - Outras situações de vulnerabilidade temporária não previstas nesta 

Resolução, identificadas a partir da realidade local, poderão justificar a concessão de 

benefícios eventuais, mediante registro fundamentado da equipe de referência, e deverão 

ser informadas ao CMAS no relatório semestral, para fins de aprimoramento desta 

Resolução. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS MODALIDADES DE BENEFÍCIOS EVENTUAIS 

Artigo 15 - São modalidades de benefícios eventuais no Município de Parisi: 

I – benefício por nascimento (auxílio-natalidade); 

II – benefício por morte (auxílio-funeral); 

III – benefícios por vulnerabilidade temporária; 

IV – benefícios em situações de desastre, calamidade pública e emergência. 

 

Seção I 
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DO AUXÍLIO-NATALIDADE 

Artigo 16 - O auxílio-natalidade destina-se a atender às necessidades sociais da pessoa 

gestante, puérpera ou nutriz, da criança nascida e de sua família, decorrentes da gestação 

e do nascimento, e será concedido: 

I – à pessoa gestante, puérpera ou nutriz residente ou em trânsito no Município; 

II – à família da criança, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o benefício ou 

tenha falecido; 

III – à família extensa, guardiã, adotante ou acolhedora, nos casos de guarda, adoção ou 

acolhimento familiar de recém-nascido. 

§ 1º: O auxílio-natalidade considerará as circunstâncias peculiares de cada situação, como 

o nascimento de gêmeos ou trigêmeos e de criança com deficiência, com vistas a prevenir 

a institucionalização e a fomentar o direito à convivência familiar e comunitária. 

§ 2º: A morte da criança não impede a concessão do auxílio-natalidade à família. 

Artigo 17 - O auxílio-natalidade será concedido preferencialmente em pecúnia, no valor 

de até 01 (um) salário mínimo federal por criança nascida, em parcela única. 

§ 1º: Conforme a necessidade da família, o benefício poderá ser concedido na forma de 

bens de consumo, consistentes no enxoval do recém-nascido, com itens de vestuário e de 

higiene, exceto pomadas e fraldas descartáveis ou de tecido, observada a qualidade que 

garanta a dignidade e o respeito à família beneficiária, ou em ambas as formas, respeitado 

o valor previsto no caput. 

§ 2º: O auxílio-natalidade poderá ser solicitado a partir do 7º (sétimo) mês de gestação e 

até 90 (noventa) dias após o nascimento ou após a data da guarda, da adoção ou do 

acolhimento familiar. 

Artigo 18 - Para o reconhecimento do direito ao auxílio-natalidade serão solicitados, sem 

prejuízo do disposto no § 4º do art. 6º: 

I – documento de identificação da gestante ou do requerente, quando houver; 

II – caderneta da gestante, declaração ou atestado de unidade de saúde, quando a 

solicitação ocorrer durante a gestação; 
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III – certidão de nascimento ou termo de guarda, de adoção ou de acolhimento, quando a 

solicitação ocorrer após o nascimento; 

IV – autodeclaração de endereço e de composição familiar, em formulário próprio. 

Parágrafo único: A ausência de algum dos documentos previstos neste artigo não 

impedirá a concessão quando a situação puder ser verificada pela equipe de referência 

por outros meios. 

 

Seção II 

DO AUXÍLIO-FUNERAL 

Artigo 19 - O auxílio-funeral destina-se a reduzir vulnerabilidades provocadas pela morte 

de membro da família residente ou em trânsito no Município, e tem por objetivo: 

I – apoiar a família para enfrentar os riscos, as perdas ou os danos advindos da morte de 

seus provedores ou membros; 

II – apoiar e acolher a mãe, o pai ou a família nos casos de falecimento de criança após o 

nascimento, bem como nos casos de falecimento da pessoa gestante ou da criança no 

período da gestação ou do nascimento; 

III – garantir sepultamento gratuito, digno e de qualidade, respeitadas a liberdade de credo 

e a diversidade dos ritos religiosos e demais rituais de luto. 

Parágrafo único: O auxílio-funeral será concedido em número igual ao de ocorrências 

de falecimento. 

Artigo 20 - O auxílio-funeral poderá ser concedido: 

I – na forma de bens e serviços, compreendendo urna funerária e paramentos, preparação 

do corpo (tanatopraxia), velório, sepultamento e, quando necessário, translado do corpo; 

II – em pecúnia, inclusive a título de ressarcimento das despesas realizadas pela família 

com os bens e serviços previstos no inciso I, em valor suficiente para o seu custeio. 

§ 1º: O valor do auxílio-funeral será de até 1,5 (um e meio) salário mínimo federal. 

Parisi/SP, Quinta-feira, 29 de Outubro de 2026 - Edição 2335

__________________________________________________________________________________

 Diário Oficial do Município de Parisi/SP
   https://www.parisi.sp.gov.br/diario-oficial/2498/ 



§ 2º: A concessão deste benefício deve garantir a dignidade e o respeito à família 

beneficiária, cabendo à equipe técnica responsável pelo atendimento avaliar, com a 

família, a forma mais adequada de provisão. 

§ 3º: O ressarcimento poderá ser solicitado em até 30 (trinta) dias após o óbito e 

corresponderá às despesas efetivamente realizadas, observado o limite do § 1º. 

Artigo 21 - Poderão requerer o auxílio-funeral os familiares ou responsáveis pela pessoa 

falecida. 

§ 1º: Quando se tratar de pessoa acolhida em serviço de acolhimento ou com vínculos 

familiares rompidos, a solicitação poderá ser feita pela entidade ou unidade de 

acolhimento, por meio de sua equipe técnica. 

§ 2º: Quando se tratar de pessoa sem família identificada ou de pessoa privada de 

liberdade no Município, a equipe técnica da proteção social especial do órgão gestor 

realizará todo o procedimento, em articulação com os demais órgãos competentes. 

Artigo 22 - Para o reconhecimento do direito ao auxílio-funeral serão solicitados: 

I – declaração de óbito ou certidão de óbito; 

II – documento de identificação do requerente, quando houver; 

III – autodeclaração do requerente sobre o vínculo com a pessoa falecida e o endereço, 

em formulário próprio; 

IV – notas fiscais ou recibos das despesas, no caso de ressarcimento. 

Parágrafo único: A ausência de documentos não impedirá nem retardará a provisão dos 

bens e serviços funerários, podendo a documentação ser apresentada posteriormente. 

Artigo 23 - O órgão gestor da assistência social firmará protocolos interinstitucionais 

com as demais políticas públicas municipais, com o serviço funerário e com a 

administração do cemitério municipal, definindo responsabilidades, fluxos e pronta 

resposta para o velório, o sepultamento e o translado, inclusive fora do horário de 

expediente. 
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Seção III 

DOS BENEFÍCIOS POR VULNERABILIDADE TEMPORÁRIA 

Artigo 24 - O benefício por vulnerabilidade temporária será destinado à família ou ao 

indivíduo visando minimizar situações de riscos, perdas e danos decorrentes de 

contingências sociais, e deve integrar-se à oferta dos serviços socioassistenciais, 

buscando o restabelecimento das seguranças sociais comprometidas, o fortalecimento dos 

vínculos familiares e a inserção comunitária. 

Artigo 25 - O benefício por vulnerabilidade temporária será concedido preferencialmente 

em pecúnia, ou na forma de bens de consumo e, excepcionalmente, de prestação de 

serviços, compreendendo, entre outras, as seguintes provisões: 

I – auxílio-alimentação; 

II – auxílio-documentação; 

III – auxílio-moradia, compreendendo o auxílio-aluguel e a hospedagem provisória; 

IV – auxílio-passagem e transporte; 

V – auxílio para o pagamento de tarifas de água e de energia elétrica em atraso; 

VI – outros bens de primeira necessidade, em caso de perda ou privação, como colchões, 

roupas de cama, agasalhos, produtos de higiene e utensílios domésticos. 

Parágrafo único: O valor e a duração do benefício serão definidos de acordo com o grau 

de complexidade da situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social das famílias e 

indivíduos, identificados nos processos de atendimento, observado o teto de 01 (um) 

salário mínimo federal por família, por mês de concessão, para o conjunto das provisões 

desta Seção. 

Artigo 26 - O auxílio-alimentação, em pecúnia ou na forma de bens, observará o disposto 

no art. 10 desta Resolução e poderá ser concedido por até 3 (três) meses, consecutivos ou 

não, no período de 12 (doze) meses, admitida a prorrogação por igual período mediante 

reavaliação da equipe de referência, enquanto perdurar a situação de vulnerabilidade 

temporária. 
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Parágrafo único: Serão consideradas, entre outras, as situações de famílias com pessoas 

idosas ou com deficiência sem capacidade laborativa, gestantes e nutrizes, famílias 

numerosas com crianças e adolescentes, famílias monoparentais com renda incerta, 

famílias que tiveram o abandono do provedor, famílias com adultos em tratamento de 

saúde que impeça o trabalho e pessoas em situação de rua. 

Artigo 27 - O auxílio-documentação compreende o custeio de fotografias, taxas e 

emolumentos para a emissão de documentos civis básicos não alcançados pela gratuidade, 

tais como carteira de identidade, CPF, carteira de trabalho, título de eleitor e certidões de 

nascimento e de casamento, bem como o transporte para outro município, quando 

necessário à sua emissão. 

Parágrafo único: O auxílio-documentação poderá ser requerido a qualquer momento e 

será concedido uma vez a cada 12 (doze) meses para cada documento, ressalvadas as 

situações de perda decorrente de desastre, violência, furto, roubo ou situação de rua. 

Artigo 28 - O auxílio-moradia será concedido diante de situações de risco social, 

prioritariamente para prevenir o rompimento de vínculos familiares e a 

institucionalização, observado o disposto no art. 11, entre outras, nas seguintes situações: 

I – abandono ou impossibilidade de garantir abrigo aos filhos; 

II – perda circunstancial decorrente da ruptura de vínculos familiares, da presença de 

violência física ou psicológica na família ou de situações de ameaça à vida; 

III – violência física, psicológica, sexual ou patrimonial, trabalho infantil, abuso ou 

exploração sexual, negligência, maus-tratos ou discriminação; 

IV – processo de reintegração familiar e comunitária de crianças, adolescentes e famílias 

em cumprimento de medida protetiva; 

V – moradia em condições de risco, desabrigo ou desalojamento; 

VI – outras situações que comprometam a sobrevivência e a convivência familiar e 

comunitária. 

§ 1º: O auxílio-aluguel consiste no custeio de até 3 (três) meses de aluguel, consecutivos 

ou não, no período de 12 (doze) meses, prorrogável por igual período mediante 
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reavaliação da equipe de referência, mediante apresentação de contrato de locação ou de 

declaração do locador, preferencialmente em nome da pessoa de referência da família. 

§ 2º: No caso de mulheres em situação de violência doméstica e familiar, o auxílio-

aluguel poderá ser concedido por até 6 (seis) meses, inclusive em cumprimento de medida 

protetiva de urgência fixada nos termos do inciso VI do art. 23 da Lei Federal n° 11.340, 

de 2006, observado o art. 13 desta Resolução. 

§ 3º: A hospedagem provisória em hotel, pensão ou estabelecimento similar poderá ser 

concedida, de forma excepcional, nas situações emergenciais em que não haja alternativa 

imediata de moradia, pelo período necessário ao encaminhamento da situação. 

Artigo 29 - O auxílio-passagem e transporte poderá ser concedido, observado o art. 12 

desta Resolução, nas seguintes situações: 

I – retorno do indivíduo ou da família ao município de origem ou de residência de 

familiares, em decorrência do afastamento de situação de violação de direitos, de 

rompimento de vínculos ou da ausência de trabalho; 

II – situações de migração, refúgio, apatridia, repatriação, deportação e retorno; 

III – necessidade de fortalecer vínculos com familiares (pais, irmãos e filhos) residentes 

em outras localidades, para evitar o rompimento desses laços e o isolamento social; 

IV – visita a familiar (pais, irmãos, cônjuge ou companheiro e filhos) privado de liberdade 

no sistema prisional do Estado de São Paulo, com vistas a evitar o rompimento do vínculo 

familiar e a favorecer a sua posterior reinserção familiar. 

§ 1º: O benefício será concedido na forma de passagem ou de custeio do transporte, em 

caráter temporário, limitado, na hipótese do inciso IV, a 6 (seis) viagens no período de 12 

(doze) meses. 

§ 2º: Nos casos em que a pessoa ou família não se enquadrar nas hipóteses deste artigo, 

a equipe de referência poderá conceder o benefício mediante registro fundamentado da 

situação de vulnerabilidade temporária. 

Artigo 30 - O auxílio para o pagamento de tarifas de água e de energia elétrica em atraso 

será concedido prioritariamente a famílias com crianças, pessoas idosas ou pessoas com 
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deficiência, diante de situação de risco social, como a iminência ou a ocorrência de corte 

do fornecimento, limitado ao custeio de até 3 (três) faturas no período de 12 (doze) meses. 

Parágrafo único: A equipe de referência orientará a família sobre o acesso às tarifas 

sociais de água e de energia elétrica, sem que isso constitua condição para a concessão. 

Artigo 31 - Para o reconhecimento do direito aos benefícios por vulnerabilidade 

temporária serão solicitados, sem prejuízo do disposto nos §§ 3º e 4º do art. 6º: 

I – documento de identificação do requerente, quando houver; 

II – autodeclaração de endereço, de composição familiar e de renda, em formulário 

próprio; 

III – documentos específicos da provisão solicitada, quando couber, como o contrato de 

locação ou a declaração do locador, no caso do auxílio-aluguel, e as faturas em atraso, no 

caso do auxílio para tarifas. 

Parágrafo único: A procuração será exigida somente quando o benefício for requerido 

por terceiro em favor de pessoa impossibilitada de comparecer, admitida a representação 

por curador ou guardião. 

 

Seção IV 

DOS BENEFÍCIOS EM SITUAÇÕES DE DESASTRE, CALAMIDADE 

PÚBLICA E EMERGÊNCIA 

Artigo 32 - Para os fins desta Resolução, considera-se: 

I – desastre: resultado de evento adverso decorrente de ação natural ou antrópica sobre 

cenário vulnerável que cause danos humanos, materiais ou ambientais; 

II – calamidade pública: situação anormal decorrente de desastre que provoca danos e 

prejuízos que comprometem a capacidade de resposta do ente federativo atingido; 

III – emergência em assistência social: situação de risco excepcional, de caráter coletivo, 

que resulte em desproteção social à população e requeira medidas imediatas, incluídas as 
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decorrentes de desastres e calamidades, nos termos da Resolução CNAS/MDS n° 194, de 

13 de maio de 2025. 

Artigo 33 - O benefício eventual em situações de desastre, calamidade pública e 

emergência visa garantir a sobrevivência, a dignidade e as seguranças socioassistenciais 

dos indivíduos e famílias afetados, e será efetivado independentemente da existência de 

Plano de Contingência local ou da decretação de situação de emergência ou de estado de 

calamidade pública. 

§ 1º: Nas situações que coloquem em risco a sobrevivência, serão dispensadas as 

exigências para o reconhecimento do direito que comprometam a agilidade e a presteza 

do atendimento, devendo a equipe de referência agir para a identificação da situação e o 

pronto atendimento, inclusive por meio de cadastro emergencial das famílias afetadas. 

§ 2º: Deverá ser considerada a oferta dos benefícios eventuais já existentes no Município, 

que poderão ser concedidos de forma cumulativa. 

Artigo 34 - O benefício em situações de desastre, calamidade pública e emergência 

poderá ser concedido: 

I – em pecúnia, destinada às despesas emergenciais das famílias, não eximindo as demais 

políticas públicas de suas responsabilidades; 

II – na forma de bens de consumo, como alimentos, água potável, produtos de higiene 

pessoal e de limpeza, colchões, roupas de cama, agasalhos e utensílios domésticos; 

III – na forma de auxílio-aluguel, para famílias desabrigadas ou desalojadas, observado o 

art. 11 desta Resolução. 

§ 1º: O teto por família será de até 01 (um) salário mínimo federal por mês, podendo a 

família ser atendida por até 3 (três) meses consecutivos, prorrogáveis mediante 

reavaliação da equipe de referência. 

§ 2º: O auxílio-aluguel de que trata o inciso III será concedido pelo período de até 4 

(quatro) meses, podendo, em casos excepcionais, de acordo com o grau de complexidade 

do atendimento e de vulnerabilidade das famílias afetadas, ser prorrogado mediante 

reavaliação da equipe de referência. 
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§ 3º: O laudo de vistoria da Defesa Civil ou do setor municipal de engenharia que 

reconheça a necessidade de desocupação do imóvel, ou documento que comprove que o 

requerente reside na área afetada, poderá ser solicitado para a continuidade do auxílio-

aluguel, não constituindo condição para o atendimento emergencial. 

Artigo 35 - O órgão gestor da assistência social firmará protocolos interinstitucionais 

com a Defesa Civil e com as políticas de segurança alimentar e nutricional, saúde, 

habitação e demais políticas públicas, definindo atribuições e fluxos, e apresentará seu 

plano de ações em situações de calamidade e emergência para integrar o Plano de 

Contingência municipal, sem que a sua ausência impeça a concessão dos benefícios. 

 

CAPÍTULO V 

DOS PRAZOS 

Artigo 36 - O prazo máximo para a concessão e a efetivação dos benefícios eventuais, 

contado da solicitação ou da identificação da necessidade pela equipe de referência, será 

de: 

I – imediato, no máximo em 24 (vinte e quatro) horas, nas situações de: 

a) desastre, calamidade pública e emergência; 

b) falta de acesso à alimentação; 

c) morte, quanto aos bens e serviços funerários, que deverão ser providos em tempo 

hábil para o velório e o sepultamento; 

d) violência ou ameaça à vida, inclusive para passagem, transporte e hospedagem 

provisória destinados ao afastamento da situação de risco; 

e) pessoas em situação de rua; 

II – até 5 (cinco) dias úteis, nos demais casos, inclusive no auxílio-natalidade, no auxílio-

documentação, no auxílio-aluguel, no auxílio para tarifas e no ressarcimento de despesas 

funerárias. 
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§ 1º: Os prazos previstos neste artigo não poderão ser postergados em razão da ausência 

de relatórios, pareceres ou outros procedimentos técnicos para o reconhecimento do 

direito. 

§ 2º: Nos benefícios concedidos por mais de um mês, como o auxílio-alimentação e o 

auxílio-aluguel, as parcelas subsequentes serão efetivadas sem interrupção, observada a 

periodicidade prevista nesta Resolução. 

 

CAPÍTULO VI 

DO ACESSO, DA CONCESSÃO E DA GESTÃO 

Artigo 37 - A concessão dos benefícios eventuais será descentralizada nas unidades 

públicas do SUAS no Município, em especial no Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS e na sede do órgão gestor da assistência social, onde atua a equipe da 

proteção social especial, podendo a necessidade ser identificada em qualquer 

atendimento, visita domiciliar ou ação de busca ativa. 

Artigo 38 - Compete, na provisão dos benefícios eventuais: 

I – a todas as equipes de referência do SUAS, da proteção social básica e da especial, 

identificar a necessidade e o direito ao benefício eventual; 

II – às entidades e organizações de assistência social, referenciar e encaminhar as pessoas 

e famílias às unidades públicas do SUAS para o reconhecimento do direito; 

III – às equipes de referência das unidades públicas do SUAS, por meio de seus 

profissionais de nível superior, reconhecer o direito, conceder o benefício e ofertar o 

acompanhamento familiar e a inserção nos serviços socioassistenciais; 

IV – ao órgão gestor da assistência social, garantir a provisão dos benefícios eventuais 

nos prazos previstos nesta Resolução. 

Artigo 39 - As equipes de referência deverão, na provisão dos benefícios eventuais: 

I – observar e informar o caráter público da prestação dos benefícios eventuais; 
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II – fomentar práticas democráticas, participativas e inclusivas, conforme os princípios 

éticos da NOB-SUAS e os direitos socioassistenciais; 

III – produzir nas pessoas e famílias atendidas a certeza de acolhida, convívio, renda, 

meios para o desenvolvimento de sua autonomia e apoio institucional. 

Artigo 40 - O acompanhamento familiar é direito das famílias, e a inserção das pessoas 

beneficiárias no acompanhamento e nos serviços socioassistenciais de proteção social 

básica e especial será ofertada de forma proativa, protetiva e preventiva, como estratégia 

para prevenir o agravamento da desproteção social e superar práticas clientelistas, e nunca 

como condição para o acesso ao benefício. 

Artigo 41 - O indeferimento será sempre fundamentado por escrito, com ciência ao 

requerente, a quem será assegurado o direito de recorrer nos termos do decreto 

regulamentador, sem prejuízo de reclamação ao CMAS. 

 

CAPÍTULO VII 

DO CONTROLE SOCIAL, DA TRANSPARÊNCIA E DO MONITORAMENTO 

Artigo 42 - O órgão gestor e o CMAS garantirão ampla divulgação dos benefícios 

eventuais nas unidades públicas do SUAS, no sítio eletrônico e nas redes sociais oficiais 

do Município, contendo: 

I – os procedimentos para o reconhecimento do direito, incluída a responsabilidade legal 

do requerente perante as informações autodeclaratórias e as assinaturas; 

II – os critérios adotados e as condições de concessão; 

III – onde recorrer em caso de reclamação. 

Parágrafo único: Serão assegurados dispositivos para manifestação e reclamação das 

pessoas usuárias, bem como espaços de escuta para avaliação e sugestões de 

aprimoramento da prestação dos benefícios eventuais. 

Artigo 43 - O órgão gestor disponibilizará ao CMAS, semestralmente, relatórios 

contendo a previsão e a execução orçamentária e o acompanhamento, o monitoramento e 

a avaliação da prestação dos benefícios eventuais, com informações sobre: 
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I – a quantidade de benefícios concedidos, por modalidade, forma de provisão e território; 

II – o perfil das pessoas e famílias beneficiárias; 

III – os prazos de atendimento praticados; 

IV – os indeferimentos e seus motivos; 

V – as situações previstas no art. 14 desta Resolução; 

VI – o impacto nas condições de vida das pessoas beneficiárias e a sua inserção nos 

serviços socioassistenciais. 

Artigo 44 - Compete ao CMAS, quanto aos benefícios eventuais: 

I – deliberar sobre os critérios e prazos para a sua concessão; 

II – acompanhar, monitorar e fiscalizar a sua provisão e a sua integração aos serviços 

socioassistenciais; 

III – apreciar os relatórios semestrais de que trata o art. 43; 

IV – apreciar a previsão orçamentária anual dos benefícios eventuais, de modo a orientar 

a elaboração da proposta orçamentária do Município; 

V – receber e encaminhar reclamações e denúncias relativas à prestação dos benefícios 

eventuais; 

VI – avaliar e revisar esta Resolução a cada 2 (dois) anos ou sempre que necessário, 

inclusive em razão de alterações das normas nacionais, mediante diálogo democrático e 

participativo com usuários, trabalhadores, fóruns e movimentos sociais. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Artigo 45 - Não são benefícios eventuais da assistência social as provisões relativas a 

programas, projetos, serviços e benefícios vinculados ao campo da saúde, da educação, 

da habitação, da segurança alimentar e nutricional e das demais políticas públicas 
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setoriais, nos termos da Resolução CNAS n° 39, de 2010, sem prejuízo das provisões 

temporárias e emergenciais previstas nesta Resolução, articuladas com essas políticas. 

Artigo 46 - As despesas decorrentes desta Resolução correrão por conta de dotação 

orçamentária própria, prevista na Unidade Orçamentária “Fundo Municipal de 

Assistência Social”, devendo o órgão gestor prever anualmente, na proposta 

orçamentária, recursos compatíveis com a demanda estimada a partir do monitoramento 

da prestação dos benefícios eventuais. 

Artigo 47 - O Poder Executivo, no que couber, regulamentará a presente Resolução por 

meio de Decreto. 

Artigo 48 - Fica revogada a Resolução CMAS n° 96, de 26 de julho de 2021. 

Artigo 49 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Parisi/SP, 23 de outubro de 2026. 

 

 

 

________________________________________________ 

Jennifer Bianca Santos Silva 

Presidente do CMAS 
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